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CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 
  
  
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO CAIS DO 
COMPLEXO TERMINAL PESQUEIRO EM ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES 
  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 853.745,58 (oitocentos e cinquenta e três mil setecentos e quarenta e cinco reais cinquenta 
e oito centavos) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Elemento de despesa - 013023226620901084 – 
Desenvolvimento e Estruturação do Setor Pesqueiro; Elemento de despesa - 33903900000 – 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

Fonte de Recurso: 1720 - Ficha: 0000444 – R$ 200000,00 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE AS PARTICIPAÇÕES NA EXI; 6 – PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS 

  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 02/04/2024 às 09:30 h (horário de Brasília) 
  
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

A efetiva contratação e execução das obras e serviços será feita sob regime de EMPREITADA 
POR PREÇO UNITÁRIO E JULGAMENTO POR MENOR PREÇO GLOBAL pela 
CONTRATADA, conforme planilha orçamentária a ser apresentada pela Licitante em sua 
Proposta Comercial 

  
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado  
  
  
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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Torna-se público que O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica 
de direito público, com sede à Praça Domingos José Martins, s/n°, Centro, Itapemirim, inscrita 
no cadastro do Ministério da Fazenda CNPJ sob o n° 27.174.168/0001-70, representada pelo 
Exmo. Prefeito Municipal, ANTÔNIO DA ROCHA SALES, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS URBANISMO, representada pelo seu titular, o Srº JEDSON 
MAGALHÃES DE MELO, por meio do Departamento Geral de Processos Licitatórios, na 
pessoa do Agente de Contratação que abaixo subscreve, designado pelo Decreto Municipal nº. 
20.140/2024, e respectiva equipe de apoio, conforme Portaria 010/2024, realizará licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal 20.122/2024 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, de acordo com Processo Digital BPMS 679/2024. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 - A presente Concorrência será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 - Os atos desta serão documentados no respectivo processo administrativo, com vistas 
à aferição de sua regularidade. 
1.3 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo "Licitações-e". 
1.4 - INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: Dia 15/03/2024. 
1.5 - ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 09:00 HORAS DO DIA 02/04/2024. 
1.6 - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: ÀS 09:30 HORAS DO DIA 02/04/2024. 
1.7 - Formalização de consultas: Observado o prazo legal (três dias úteis antes da abertura 
da sessão), os interessados poderão formular consultas pelo E-mail: 
licita_pmi@hotmail.com,  informando o número do Pregão Eletrônico. Contatos podem ser 
realizados pelo Telefone: (28) 3529-6063. 
1.8 - Endereço para envio de correspondências: Praça Domingos José Martins, s/n, Centro, 
ITAPEMIRIM - ES, CEP: 29330-000. 
1.9 - Agente de Contratação responsável: Geremias Silva de Góes. 

 

2. DO OBJETO  

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA E 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO CAIS DO COMPLEXO TERMINAL PESQUEIRO EM 
ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

3. DO VALOR ESTIMADO 
3.1. Valor total estimado será de R$ 853.745,58 (oitocentos e cinquenta e três mil 
setecentos e quarenta e cinco reais cinquenta e oito centavos). 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou ainda estar 
previamente cadastrados no Cadastro de fornecedores do Município de Itapemirim-ES. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 
de 2015. 
4.6. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio de acordo com o Art. 15, da Lei Federal 
14.133/2021; 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 
4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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4.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o menor preço global, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 
disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública. 
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final quando do cadastramento da proposta: 
5.12.1. Vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
5.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. valor total do objeto; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
7.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.5.1. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
7.5.2. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
7.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo de 10% (dez por 
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cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
7.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.5.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.5.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.5.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.5.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.5.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
7.5.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
7.5.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.5.6.2. empresas brasileiras; 
7.5.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.5.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
7.6. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.6.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.6.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
7.7. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. SICAF;   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.4.1 e 4.7 deste edital. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital;   
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
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diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 
8.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 
execução contratual. 
8.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 
8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto 
Básico/Termo de Referência.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 
9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10%, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 
PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO, para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
ARQUIVOS DIGITALIZADOS EM FORMATO PDF, inseridos na plataforma digital. 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
9.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
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contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
9.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado juntamente a Secretaria de Obras, de 
modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
9.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 
art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
9.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão anexados juntamente com a 
proposta, enviados por meio do sistema em formato digital, dentro do prazo estabelecido 
para envio de propostas. 
9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 
1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 
9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
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de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.12.1. 
9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.itapemirim.es.gov.br. 
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
11.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11, 11 e 10.1.3, a multa será de 2% do valor do 
contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 5% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 110.1.4, 
110.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: plataforma licitações-e (Banco do Brasil) ou e-mail 
licita_pmi@hotmail.com. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, desde que não alterem suas especificações. 
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12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

 

13. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
13.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, Cronograma 

fisico-financeiro e demais anexos do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele 
faz parte integrante para todos os fins. 

13.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável 
pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os 
documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 

13.3. A fiscalização será exercida por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo de acordo com emissão de Portaria. 

13.4. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei 
Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

13.5. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos 
serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à 
fiscalização da Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram 
prestados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-
fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento. 

13.6. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância 
mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados 
os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.  

13.7. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 
civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.  
 

 
14. DO PAGAMENTO 

a) A Contratante pagará mensalmente à CONTRATADA mediante crédito em conta-corrente, no 
prazo de 30 (trinta) dias, após a medição e aprovação dos serviços efetivamente executados e 
apresentação da nota fiscal/fatura respectiva 

b) As faturas/notas fiscais deverão ser emitidas com a expressa indicação do número do 
CONTRATO, a descrição do evento a que se referem, o local da efetiva prestação dos serviços, 
destaque dos impostos incidentes e eventuais deduções e ou retenções legais, e apresentadas, 
impreterivelmente, até o décimo dia do mês da execução dos serviços, juntamente com os 
documentos que comprovem os recolhimentos dos encargos sociais e tributários legalmente 
exigidos, sob pena de não liberação dos pagamentos 

c) Os pagamentos estão sujeitos às seguintes deduções e ou retenções: 
d) tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte; 
e) Retenções e ou deduções determinadas por lei ou contratualmente previstas 
f) O preço referido no item 81 inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à completa e 

perfeita execução dos serviços, tais como as despesas com mão-de-obra e os encargos de 
natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e de seguros, tributos e contribuições parafiscais, 
assim como o lucro, razão pela qual nenhum outro valor será devido pela CONTRATANTE em 
decorrência da execução dos serviços contratados 

g) Caso o faturamento seja feito em desacordo com os termos do CONTRATO, as Notas 
Fiscais/Faturas poderão ser retidas pela Secretaria de Obras e Urbanismo, responsável pela 
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administração do CONTRATO, aguardando-se a chegada da documentação em ordem O novo 
vencimento será contado, de acordo com a condição de pagamento estipulada no item 82, a 
partir do protocolo do último documento entregue 

h) A liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao último mês em que 
os serviços forem executados, estará condicionada à plena e cabal comprovação do 
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributárias e 
outras a que estiver sujeita a CONTRATADA 

i) Fica vedada à CONTRATADA a emissão de duplicatas para a cobrança de quaisquer valores 
que venham a ser devidos em razão do CONTRATO 

j) O pagamento das Notas Fiscais/Faturas não significa sua aprovação definitiva pela 
CONTRATANTE Assim, todo pagamento que posteriormente vier a ser considerado 
contratualmente indevido será descontado de pagamentos devidos à CONTRATADA ou 
cobrado judicialmente 

k) A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por faltas ou omissões que 
porventura venham a serem verificadas em sua proposta 

l) As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas e entregues à fiscalização, após o cumprimento 
da obrigação ou do encerramento da medição, no endereço abaixo: 
 
Prefeitura Municipal de Itapemirim/ES Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
Avenida Cristiano Dias Lopes Filho, nº80, Centro – Itapemirim-ES CEP 29330-000 
A/C: Gestor Designado 
 

m) Caso ocorra atraso na liquidação dos compromissos por parte da CONTRATANTE, superior a 
30 (trinta) dias, sem culpa da CONTRATADA, incidirão sobre o valor devido, correção financeira 
“pro-rata-die”, pelo IPCA/FGV ocorrido entre a data do vencimento e a efetiva liquidação, 
acrescido de juros de mora de 1% ao mês 

 

15.  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Ficará ao encargo da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo a nomeação, mediante 
portaria, dos fiscais designados para fiscalizar os trabalhos objeto deste edital, bem como 
designar os gestores do contrato, de acordo com a Lei 14.133/2021; 

16.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

f. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

h. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

i. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

j. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na plataforma licitações-e e endereço eletrônico www.itapemirim.gov.br. 

k. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 
Itapemirim-ES, 14/03/2024 
 
 
 
  

GEREMIAS SILVA DE GÓES 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO PMI 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

1 OBJETIVO 

Constitui objetivo do presente termo de referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA 
METÁLICA E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO CAIS DO COMPLEXO TERMINAL 
PESQUEIRO EM ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES 

2 ESPECIFICAÇÃO GERAL DO OBJETO 

21 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO CAIS DO 
COMPLEXO TERMINAL PESQUEIRO EM ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES, no município de 
Itapemirim-ES, conforme projetos, memoriais descritivos e planilhas orçamentárias em anexo. 

3 JUSTIFICATIVA 

Como é de conhecimento, o distrito de Itaipava foi historicamente construído através da 
atividade pesqueira, dessa forma, todo o distrito está ligado direta e indiretamente com esta 
atividade A pesca é uma das principais fontes de economia local gerando empregos, e 
fortalecendo o comercio. Além disso o distrito de Itaipava é hoje um dos principais produtores 
de pescado do estado, destaque na produção nacional de Atum, Dourado e Afins; 

Considerando que o município de Itapemirim-ES, por intermédio da SEMAP, visa melhor 
atendimento as demandas do setor pesqueiro, e que à referida secretaria tem como finalidade 
auxiliar na logística e apoio as atividades pesqueiras do município 

Considerando que o terminal pesqueiro foi construído com a finalidade para melhor atender as 
demandas das embarcações de grande porte, embarcações essas acima de 15 AB (Arqueação 
Bruta), para melhor carga e descarga dessas embarcações no município; 

Considerando que todos os dias chegam embarcações para descarga em nosso terminal 
pesqueiro, tendo uma média diária de descarga entre 20000 kg (vinte mil quilos) à 25.000 kg 
(vinte e cinco mil quilos) de pescados, sendo eles, atum, dourado, cação azul, Meca, pargo, 
batata e dentre outras mais espécies de pescado; 

Considerando que não foi previsto uma cobertura no cais do terminal pesqueiro; Considerando 
que essa demanda veio a partir da utilização dos cais pelos pescadores; 

Visando assim uma melhor condição para o pescador esta atracando sua embarcação no cais 
do terminal pesqueiro A questão levantada é que essas embarcações em média demoram de 
5 a 6 horas para descarga das mesmas; 

Foi realizado um estudo técnico pela SEMOU e elaborado a documentação técnica necessária 
à pedido da SEMAP, para abertura do procedimento licitatório objetivando a execução dos 
serviços de construção de cobertura metálica e instalações elétricas no cais do complexo 
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Terminal Pesqueiro, em Itaipava, neste município, serviços estes imprescindíveis para o 
desenvolvimento do setor pesqueiro no município de Itapemirim-ES 

4 – REGIME DE EXECUÇÃO/MODALIDADE/TIPO 

41 – A efetiva contratação e execução das obras e serviços será feita sob regime de 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO E JULGAMENTO POR PREÇO GLOBAL pela 
CONTRATADA, conforme planilha orçamentária a ser apresentada pela Licitante em sua 
Proposta Comercial 

5 – VALOR BÁSICO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

    51 O valor médio orçado para a execução total das obras e serviços, objeto desta contratação 
é de: R$ 853.745,58 (Oitocentos e cinquenta e três mil, setecentos e quarenta e cinco reais e 
cinquenta e oito centavos), conforme planilhas orçamentárias orientativas. 

    52 A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da dotação orçamentária da 
SEMOU– SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

521 – Dotação Orçamentária 

Elemento de despesa - 013023226620901084 – Desenvolvimento e Estruturação do Setor 
Pesqueiro; Elemento de despesa - 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA; 

Fonte de Recurso: 1720 - Ficha: 0000444 – R$ 200000,00 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE AS PARTICIPAÇÕES NA EXI; 6 – PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS 

    61 – O prazo para execução total dos serviços é de 05 (cinco) meses, contados a partir da 
data estipulada na ordem de início dos serviços, conforme Cronograma físico-financeiro 
elaborado pela Secretaria de Obras e Urbanismo 

 

    62 – Para o cumprimento do prazo estabelecido, as obras e serviços deverão ser executados 
durante o horário normal do expediente comercial, aos finais de semana, feriados e 
eventualmente no período noturno, sem ônus para o município 

    63 O objeto desta contratação será recebido: 

    a) PROVISORIAMENTE, após vistoria, que deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a CONTRATADA comunicar, por 
escrito, a conclusão total do objeto contratada e desde que a respectiva medição final tenha 
sido aprovada; 

a1 O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento 
Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria realizada pelo Fiscal do 
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Contrato, o qual deverá expressar a concordância em receber o objeto provisoriamente, com o 
conhecimento e assinatura do representante da CONTRATADA 

a2 Os serviços que, a critério do Fiscal do Contrato não estejam em conformidade com as 
condições estabelecidas no Projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão rejeitadas 
e anotadas no Termo de Recebimento Provisório, devendo a CONTRATADA tomar as 
providências para sanar os problemas constatados, sem que isso venha caracterizar como 
alteração contratual, e sem prejuízo de aplicação, pelo Município de Itapemirim/ES, das 
penalidades previstas contratualmente 

a3 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizado a 
competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas 

    b) DEFINITIVAMENTE, pelo Fiscal do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, conforme listado abaixo, em até 15 dias após o recebimento provisório, 
observando o disposto no artigo 119 da Lei Nº 14.133/2021 

    64 O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO somente será lavrado após a apresentação, 
por parte da CONTRATADA a medição final devidamente adequada e desde que o Fiscal do 
Contrato tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais 

    65 O TERMO DE ENCERRAMENTO das obrigações contratuais será lavrado, desde que 
não haja pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e 
mediante a apresentação pela CONTRATADA, da certidão Negativa de Débito – CND, emitida 
pelo INSS, em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou comprovante de recolhimento 
do ISS, específicas da obra, bem como o Certificado de Regularidade de Situação perante o 
FGTS 

    66 Caso seja constatada irregularidade no objeto contratual, a administração, por meio do 
Fiscal do Contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

    a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição/correção 

    b) na hipótese de substituição/correção, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade 
com a indicação da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus 
adicionais ao contrato; 

    c) se disser respeito à diferença de metragem, determinar sua complementação; 

    d) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município, no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados; 

7 – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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    71 – O prazo de vigência do contrato e da execução é de 05 (CINCO) meses, contados da 
ordem de início dos Serviços 

    72 O prazo máximo para o início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados 
a partir da data do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela CONTRATADA, expedida pela 
Secretaria Municipal de Obras, após pagamento da caução, ART´S do contrato e do respectivo 
empenho 

    73 A fiscalização fornecerá à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, todos os 
elementos indispensáveis ao início da obra 

    74 A CONTRATADA, julgando insuficientes os elementos fornecidos, deverá solicitar por 
escrito, explicações e novos dados, dentro do prazo fornecido de 03 (três) dias úteis, contados 
do recebimento dos elementos de fiscalização Nesse caso, o prazo de execução será contado 
a partir da data de recebimento dos esclarecimentos solicitados, se os mesmos impedirem o 
início dos serviços 

    75 Os atrasos na execução, tanto nos prazos parciais como nos prazos de início e conclusão, 
somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior, conforme 
Lei Nº 14.133/2021 e disposições contidas no Código Civil 

    76 Durante a execução da obra, se houver necessidade de modificação do projeto para 
adaptações justificadas, a CONTRATADA manterá os preços e condições do Contrato Original 

    77 A CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregados da CONTRATADA, no 
interesse do cumprimento do Contrato, cabendo o ônus a CONTRATADA 

    78 Aplicam-se à execução da obra a ser contratada as normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas  

80 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

    81 A Contratante pagará mensalmente à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, 
no prazo de 30 (trinta) dias, após a medição e aprovação dos serviços efetivamente executados 
e apresentação da nota fiscal/fatura respectiva 

    82 As faturas/notas fiscais deverão ser emitidas com a expressa indicação do número do 
CONTRATO, a descrição do evento a que se referem, o local da efetiva prestação dos serviços, 
destaque dos impostos incidentes e eventuais deduções e ou retenções legais, e apresentadas, 
impreterivelmente, até o décimo dia do mês da execução dos serviços, juntamente com os 
documentos que comprovem os recolhimentos dos encargos sociais e tributários legalmente 
exigidos, sob pena de não liberação dos pagamentos 

    83 Os pagamentos estão sujeitos às seguintes deduções e ou retenções: 

    84 tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte; 

Retenções e ou deduções determinadas por lei ou contratualmente previstas 
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    85 O preço referido no item 81 inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à 
completa e perfeita execução dos serviços, tais como as despesas com mão-de-obra e os 
encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e de seguros, tributos e contribuições 
parafiscais, assim como o lucro, razão pela qual nenhum outro valor será devido pela 
CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços contratados 

    86 Caso o faturamento seja feito em desacordo com os termos do CONTRATO, as Notas 
Fiscais/Faturas poderão ser retidas pela Secretaria de Obras e Urbanismo, responsável pela 
administração do CONTRATO, aguardando-se a chegada da documentação em ordem O novo 
vencimento será contado, de acordo com a condição de pagamento estipulada no item 82, a 
partir do protocolo do último documento entregue 

    87 A liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao último mês em 
que os serviços forem executados, estará condicionada à plena e cabal comprovação do 
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributárias e 
outras a que estiver sujeita a CONTRATADA 

    88 Fica vedada à CONTRATADA a emissão de duplicatas para a cobrança de quaisquer 
valores que venham a ser devidos em razão do CONTRATO 

    89 O pagamento das Notas Fiscais/Faturas não significa sua aprovação definitiva pela 
CONTRATANTE Assim, todo pagamento que posteriormente vier a ser considerado 
contratualmente indevido será descontado de pagamentos devidos à CONTRATADA ou 
cobrado judicialmente 

810 A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por faltas ou omissões 
que porventura venham a serem verificadas em sua proposta 

812 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas e entregues à fiscalização, após o 
cumprimento da obrigação ou do encerramento da medição, no endereço abaixo: 

Prefeitura Municipal de Itapemirim/ES Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

Avenida Cristiano Dias Lopes Filho, nº80, Centro – Itapemirim-ES CEP 29330-000 

A/C: Gestor Designado 

813 Caso ocorra atraso na liquidação dos compromissos por parte da CONTRATANTE, 
superior a 30 (trinta) dias, sem culpa da CONTRATADA, incidirão sobre o valor devido, correção 
financeira “pro-rata-die”, pelo IPCA/FGV ocorrido entre a data do vencimento e a efetiva 
liquidação, acrescido de juros de mora de 1% ao mês 

    90 MEDIÇÃO DE SERVIÇOS 

    91 A medição dos trabalhos realizados será feita mensalmente pela fiscalização da 
CONTRATANTE, devendo os quantitativos dos serviços serem lançados no respectivo Boletim 
de Medição 
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911 Cada medição abrangerá o período que vai do primeiro ao último dia de cada mês 

912 A primeira e a última medição poderão ter períodos menores, visando adaptá-las a 
cronologia mensal, sendo que a primeira medição compreenderá o período que vai da data da 
emissão da primeira Ordem de Serviço até o último dia do mesmo mês 

92 Ao término dos trabalhos, a CONTRATANTE emitirá a correspondente medição final 

921 As medições deverão evidenciar os quantitativos realizados por obra e discriminar os locais 

93 A CONTRATADA, através de representante credenciado, poderá acompanhar a elaboração 
da medição 

931 Na hipótese de não concordar com os quantitativos medidos, a CONTRATADA apresentará 
por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de emissão do Boletim, os motivos de 
sua contestação, para análise e decisão por parte da fiscalização 

932 Essa contestação não impedirá a emissão da Nota Fiscal/Fatura que esteja de acordo com 
os valores indicados no Boletim de Medição e aprovados pelas partes 

933 A ausência de contestação por parte da CONTRATADA no prazo estipulado, será 
considerada como anuência, ficando prejudicada qualquer reivindicação posterior 

    100 DO REAJUSTE 

  101  Havendo alterações na conjuntura econômica, que resulte em desequilíbrio econômico-
financeiro permanente, nas condições do contrato e nas hipóteses autorizadas pela Lei de 
Licitações, a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos do artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133/2021, por 
repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 
custos, obedecidos os critérios estabelecidos, e tendo como limite a média dos preços 
encontrados no mercado em geral 

    102 Para fins de recomposição dos preços praticados no contrato, deverá a CONTRATADA 
demonstrar de forma efetiva e irrefutável a variação ocorrida, mediante documentos oficiais ou 
incontestáveis, permitindo sua perfeita aferição e inconteste aplicação ao pactuado 

    103 A solicitação de recomposição de preços se dará formalmente, por meio de documento 
escrito e mediante protocolo, dirigido ao gestor do contrato, acompanhado dos demais 
documentos comprobatórios, apresentando as razões de fato e de direito, bem como os 
cálculos demonstrativos que comprovem a fidedignidade do pleito 

    104 Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, 
observados os termos desta do edital, os preços e da Lei de Licitações, após o contrato atingir 
vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da 
Contratada, hipótese em que não haverá reajuste 

    105 Será utilizada a seguinte forma padrão para reajuste contratual, qual seja: 
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R = V( I1 - 1), 

Io Onde: 

R = Reajuste 

V = Valor do contrato 

I1 = Índice relativo à data do reajuste pretendido 

Io = Índice da data da proposta ou da planilha a que se refere 

    106 Os reajustes permitidos pela NLLC 14133/2021, serão concedidos após decorridos 12 
(doze) meses de vigência do contrato, contados da apresentação da proposta, mediante 
provocação da CONTRATADA, desde que o reajuste pleiteado seja comprovado por meio de 
apresentação de planilhas analíticas, que passarão por análise contábil de servidores 
designados pela Prefeitura Municipal de Itapemirim 

    107 Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação 

    108 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de 
preços 

    109 Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, a CONTRATANTE 
solicitará à CONTRATADA, mediante correspondência, a redução do preço praticado, de forma 
a adequá-lo ao preço usual no mercado 

1010 Em caso de discordância da CONTRATADA em adequar seu preço àquele praticado no 
mercado, a CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir o contrato, nos termos da 
Cláusula Décima Terceira 

    110 DAS GARANTIAS 

    111 Para garantia do fiel cumprimento das suas obrigações contratuais, a CONTRATADA 
deverá depositar, a título de caução inicial para garantia da execução do Contrato, a 
importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, previstas na NLLC 
14133/2021 e suas alterações 

    112 A caução do Contrato deverá ser efetuada e apresentada ao CONTRATANTE no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas antes da data de emissão da Ordem de Serviço, sob pena de 
nulidade do contrato 

1121 As cauções efetuadas em dinheiro serão atualizadas por índices oficiais, desde a data do 
recolhimento até a data de devolução, porém, não renderão juros, compensações ou vantagens 
de qualquer natureza 
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    113 Sendo a garantia prestada em Fiança Bancária, esta deverá obedecer ao modelo 
bancário e ter seu vencimento fixado para 60 (sessenta) dias além da data de encerramento do 
Contrato 

1131 A garantia prestada em Fiança Bancária deverá ser renovada sempre que os preços dos 
serviços sofrerem reajustamento, ou ainda, na ocorrência de repactuação ou revisão no caso 
de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

    114 As garantias não executadas nos termos do contrato, serão liberadas ou restituídas em 
até 30 (trinta) dias após o encerramento de suas respectivas vigências, desde que a 
CONTRATADA esteja regular com as obrigações sociais e tributárias referentes ao Contrato 

    115 Em caso de aditamento ao presente contrato, importando tal fato na elevação de seu 
valor total estimado, a CONTRATADA se obriga a reforçar proporcionalmente o valor das 
garantias prestadas 

    120 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

    121 Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se 
obriga a: 

1211 Fornecer à CONTRATADA as informações e a documentação técnica indispensáveis à 
realização dos serviços ora contratados; 

1212 Credenciar, por escrito, junto à CONTRATADA, um representante de seu próprio quadro 
ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único interlocutor para os fins previstos neste contrato; 

1213 Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências - aos 
locais de realização dos serviços; 

1214 Emitir a Ordem de Serviço para execução dos trabalhos da CONTRATADA, que não 
poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber tal documento; 

1115Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus 
interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

1216Liquidar as medições periódicas somente após vistoria da obra pelo Secretário Municipal 
de Obras e Urbanismo ou pelo engenheiro por ele designado; 

1217 Acompanhar a elaboração do planejamento dos trabalhos pela CONTRATADA, através 
da fiscalização, sendo-lhe lícito opinar, propor modificações, aprovar ou rejeitar qualquer de 
suas etapas, considerando a supremacia do interesse da CONTRATANTE; 

1218 Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre faltas e defeitos observados na 
execução do Contrato; 
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1219 Reter da CONTRATADA importância, tão próxima quanto possível, do valor das parcelas 
pleiteadas, caso ajuizada reclamação trabalhista contra a CONTRATADA, por empregado 
alocado aos serviços, em que a CONTRATANTE tenha sido notificada para integrar a lide 

12110 Efetuar e assinar as avaliações e medições dos serviços, emitindo ao final, o Atestado 
de Perfomance (Atestado de Capacidade Técnica); 

12111 Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula 31 do presente instrumento, 
dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas 

    130 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

    131 Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

1311 Executar fielmente o serviço contratado conforme as especificações estipuladas, no 
memorial descritivo e informações complementares constantes dos anexos do edital, bem como 
obedecer rigorosamente às normas técnicas da ABNT; 

1312 Atender às determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, 
bem assim as da autoridade superior; 1313 Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no 
local do serviço, para representá-lo na execução do Contrato; 

1314 Manter, na direção dos serviços, profissionais legalmente habilitados pelo CREA, que
 será preposto; 

1315 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato; 

1316 Substituir, dentro de vinte e quatro horas, empregado, cuja presença no local dos serviços 
for julgada inconveniente pela Administração, no interesse do cumprimento do Contrato; 

1317 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, em até dez dias, às suas expensas 
no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução das obras ou de materiais empregados, ficando ainda obrigada pelo 
período de 05 (cinco) anos contados a partir de recebimento definitivo da obra, às mesmas 
obrigações descritas, quando decorrentes de falha técnica devidamente comprovada na 
execução dos serviços, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, 
conforme preceitua o Art 618 do Código Civil Brasileiro; 

1318 Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, 
acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços; 

1319 A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos neste item, 
não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso da obra; 

13110 Manter durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação;  

http://www.itapemirim.es.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM 
Praça Domingos Jose Martins S/Nº - Centro - Itapemirim / ES CEP: 29330-000 CNPJ: 27.174.168/0001-70 - 

www.itapemirim.es.gov.br 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 

 
13111 Apresentar após o recebimento da Ordem de Serviço, os seguintes documentos: 

13112 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, do CREA devidamente quitado;  

13113 Matrícula da Obra junto ao INSS 

13114 Apresentar juntamente com as Faturas os seguintes documentos: 

13115 Prova de Recolhimento junto ao FGTS; 

13116 Cópia autenticada da GRPS específica, quitada e respectiva folha de pagamento da 
obra;  

13117 Apresentar as Notas Fiscais dos serviços na forma e nos prazos estipulados pela 
CONTRATANTE;  

13118 Prova de recolhimento junto ao COFINS, PIS e INSS 

13119 A CONTRATADA será responsável pela vigilância no local da execução das obras; 

13120 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução da Obra, operários 
uniformizados, devendo ser informado a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo o tipo de 
uniforme a ser utilizado, para efeito de identificação dos trabalhadores, pela fiscalização de 
Obras; 

13121 Colocar em local do canteiro de obras, placas indicativas de fácil visualização, conforme 
modelos fornecidos pela CONTRATANTE com as referências necessárias á divulgação do 
empreendimento e cumprimento da legislação, observadas as proibições por ocasião do 
período eleitoral; 

13122 Apresentar ao CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após a 
assinatura do Contrato, a caução de garantia da execução do mesmo condicionado a emissão 
da Ordem de Serviço, sob pena de ser o Contrato nulo de pleno direito; 

13123 A CONTRATADA se obriga a cumprir integralmente todas as normas legais e 
respectivos regulamentos relativos à segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como 
todas as outras medidas especiais de proteção, previsto na legislação; 

13124 Alocar mão de obra qualificada e direção administrativa, bem como equipamentos, 
ferramentas, instrumentos pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), necessários 
à execução do objeto contratual, em perfeitas condições de uso, reservando-se à 
CONTRATANTE o direito de solicitar a substituição daqueles que julgar inadequados; 

13125 Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se à 
CONTRATANTE o direito de mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando 
aqueles que julgar de má qualidade ou inadequados, debitando à CONTRATADA todas as 
despesas consequentes; 
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13126 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e 
padrões adotados pela CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados 
nas especificações técnicas e/ou pela ABNT; 

13127 Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a 
orientação da Fiscalização do CONTRATANTE;  

13128 Executar os serviços dentro do prazo contratado e de acordo com o cronograma; 

13129 Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e 
de segurança, podendo ser exigido o afastamento daqueles funcionários da CONTRATADA, 
cuja conduta, a critério da CONTRATANTE, seja considerada inconveniente; 

13130 Apresentar relatório diário da obra; 

13131 Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas pelas leis 
trabalhistas e fiscais, às suas exclusivas expensas; 

13132 Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que sejam 
relacionadas com a execução do objeto contratual;  

13133 Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato social 
ou estatuto; 

13134 Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou 
informações a que venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se 
expressamente autorizados pela CONTRATANTE; 

13135 Permitir e facilitar à CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da 
CONTRATADA e de seus subcontratados, pertencendo à CONTRATANTE, para todos os 
efeitos, as informações coletadas e os resultados apurados; 

13136 As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 
voluntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, serão demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo 
contratual; 

13137 Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e 
fornecer informações a todos os consultores técnicos ou projetistas da CONTRATANTE ou 
contratados por ele, e que por este forem previamente credenciados; 

13138 Apresentar, para controle e exame, sempre que a CONTRATANTE o exigir, a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das 
obrigações perante a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação; 
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13139 Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência 
Social, a CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica em 
caso de acidente de trabalho; 

13140 Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter a 
CONTRATANTE à margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, 
sendo a CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, nesse particular considerada como 
única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que a CONTRATANTE venha 
a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações; 

13141 Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área da CONTRATANTE, para 
instalação de acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13142 A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades 
competentes e concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para 
a instalação do canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, 
hidráulicas, de acordo com o previsto no Edital, e pagamento das taxas, emolumentos e outras 
despesas necessárias, sem ônus à CONTRATANTE; 

13143 A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de 
acidentes e outros seguros exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, 
sendo beneficiário o CONTRATANTE e/ou quem por ela indicado; 

13144 Executar os serviços contratados dentro dos padrões de qualidade, quantidade e 
segurança, exigidos, em estrita observância às condições definidas no CONTRATO e de 
acordo com as instruções recebidas da CONTRATANTE, através de profissionais legalmente 
habilitados, em quantidade compatível com os serviços, diligenciando no sentido de que os 
trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, observando os prazos 
programados pela sua realização; 

13145 Empregar pessoal em número e qualificação compatíveis com a perfeita execução dos 
serviços, mantendo-os uniformizados, portando credenciais e os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI’s necessários, conforme definido na “NR-6 – Equipamentos de Proteção 
Individual - Portaria nº 3214, de 08 de junho de 1978; 

13146 Credenciar junto à CONTRATANTE, para fins de cadastramento e identificação, todo o 
seu pessoal designado para a prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, sob pena de 
não lhe ser permitido o acesso às instalações das CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA 
com os ônus daí decorrentes Quando o empregado for desligado dos serviços objeto deste 
CONTRATO, deverá ser descredenciado imediatamente perante a CONTRATANTE; 

13147 Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços e mensalmente, relação 
nominal dos empregados que trabalharão durante o mês, indicando nomes, cargos e número 
das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devendo, ainda, atualizar 
a relação toda vez que houver alteração na equipe de trabalho; 
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13148 Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços declaração, devidamente 
assinada por profissional habilitado em segurança do trabalho com registro no Ministério do 
Trabalho e Emprego, atestando que os empregados alocados aos serviços objeto do presente 
CONTRATO foram treinados em segurança do trabalho, abrangendo, no mínimo, os seguintes 
tópicos: 

    • conceitos básicos de segurança; 

    • EPI’s e EPC’s; 

    • análise de Riscos; 

    • ato e condição insegura 

 

13149 Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, 
previdenciária, de seguro, higiene e saúde do trabalho, assumindo todas as obrigações e 
encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos ônus resultantes das infrações 
cometidas; 

13150 Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando 
sempre o limite legal, bem como os intervalos intrajornada e intrajornada, previstos na 
legislação trabalhista; 

13151 Manter nos locais de trabalho, nos termos da Instrução Normativa nº 03, de 29/08/97, 
do Ministério do Trabalho, para fiscalização por parte das autoridades competentes: 

13152 registro dos empregados, contendo o CONTRATO de trabalho e a identificação do cargo 
para o qual o trabalhador foi contratado, bem como os exames médicos admissionais e 
periódicos dos empregados; 

13153 quadro de horário de trabalho e das atividades dos empregados 

13154 Obedecer, no que couber, o estabelecido nas Normas Regulamentadoras da “Portaria 
nº 3214, de 08 de junho de 1978”; 

13155 Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer 
tempo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

13156 Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em 
caso de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais ou 
materiais em bens das CONTRATANTES ou de terceiros; 

13157 Anexar mensalmente à Nota Fiscal/Fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento 
ao INSS e FGTS, quitadas e respectivas cópias das folhas de pagamentos de seus 
empregados, do mês anterior ao da medição (GPS / GEFIP na matrícula da obra); 
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13158 Regularizar junto a órgãos e repartições competentes, apresentando os comprovantes 
à fiscalização, todos os registros e assentamentos, relacionados com a execução dos serviços, 
respondendo a qualquer tempo pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos 
acarretar; 

13159 Proceder, apresentando os comprovantes à fiscalização, ao registro do contrato junto ao 
CREA, sob a forma de anotação de responsabilidade técnica, conforme Resolução Nº 194 do 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, antes de iniciar as obras ou 
serviços; 

13160 Emitir até o 5º dia do mês subsequente, o Relatório Mensal de Atividades RMA, conforme 
modelo a ser aprovado pela fiscalização; 

13161 Emitir o Relatório Diário de Obras - RDO e seus anexos, composição de pessoal, de 
equipamentos, conforme modelo a ser aprovado pela fiscalização; 

13162 Estarão a cargo da CONTRATADA as despesas com transporte, alimentação e 
hospedagem de seus funcionários  

140 DA FISCALIZAÇÃO 

    141 O setor competente para autorizar e fiscalizar o cumprimento do objeto desta licitação 
será a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, observados o disposto na NLLC 
14133/2021 e será realizada pela CONTRATANTE no local, através de seus representantes, 
de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os projetos, os prazos e condições determinados no 
edital a que deu causa a este contrato, a proposta e as disposições do Contrato, podendo, o 
mesmo delegar tal função a um engenheiro pertencente à referida secretaria 

    142 O Município, através da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, reserva-se no 
direito de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 
podendo rescindir o contrato nos termos do disposto na NLLC 14133/2021 

    143 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE 
ou a terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita 
fiscalização do CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes devidamente 
credenciados 

    144 A CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Fiscal 
designado em portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas 
atribuições e poderes 

    145 A CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar 
profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo 
das obras e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista 
dos projetos 
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    146 À Fiscalização compete o acompanhamento e controle da execução das obras e 
serviços, as avaliações e medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as 
condições expressas nos documentos que compõem o Contrato 

    147 A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de 
registro para controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA 

    148 Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e 
CONTRATANTE, bem como todas as instruções da Fiscalização à CONTRATADA, devem ser 
por escrito, cabendo o seu registro no Livro de Ocorrências de Obra 

1481 Todos os expedientes escritos da CONTRATADA, após seu registro, serão encaminhados 
ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização 

    149 Compete à Fiscalização ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes 
e fases das obras e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa 
execução dos trabalhos 

1410 A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra obrigará a CONTRATADA a 
fazer comunicação escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as ocorrências 

1411 A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato 
desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da 
CONTRATADA, bem como de subempreiteiras e/ou subcontratadas 

1412 Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas da CONTRATANTE, resolver 
as dúvidas e as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e 
adequadas 

1413 Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela própria 
CONTRATADA, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das 
partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos 

1414 A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na 
aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou 
omissão 

1415 A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão relevante 
de ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens 
e instruções, cabendo à CONTRATADA todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação 

1416 A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as 
razões da decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão 

1417 No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob 
sua inteira responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e 
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restauração de defeitos ou falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório 

    150 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

    151 À CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções observadas as 
dispositivos legais vigentes, além das responsabilidades por perdas e danos em caso de 
descumprimento total ou parcial do presente contrato, de acordo com a gravidade do caso: 

    a) advertência; 

    b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, aplicável a critério da CONTRATANTE, 
se os serviços não forem prestados de acordo com o estabelecido nas cláusulas deste 
instrumento; 

    c) rescisão contratual; 

    d) execução da garantia prestada; 

    e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e de firmar contratos com a 
Administração Pública , pelo prazo de até 02 (dois) anos e; 

    f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, podendo, inclusive, suspender o pagamento 
da última medição apresentada, ou ainda até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade 

    152 As multas previstas nos subitens acima, serão descontadas de imediato no pagamento 
devido à CONTRATADA ou cobradas judicialmente, se for o caso 

    153 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente 
com a da alínea “f”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação 

    154 A CONTRATANTE poderá executar a garantia nas seguintes condições: 

1541 Para ressarcimento da Administração, dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos; 

1542 para pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias não adimplidas pelo fornecedor 
decorrentes da relação de empregado utilizada na execução do objeto contratado; 

    155 A execução da garantia deverá ser efetuada por meio de comunicação escrita ao 
fornecedor e ao coobrigado 

    156 Após a execução da garantia, o fornecedor deverá proceder à reposição de seu 
montante integral, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva utilização, sob pena de 
aplicação da multa prevista na alínea “b” do item 111 e/ou rescisão do contrato 
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    157 A suspensão do direito de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO, será declarada 
em função da natureza e gravidade da falta cometida 

    158 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida 

    159 A sanção da alínea “f”, desta cláusula é da competência do Secretário Municipal de 
Obras e Urbanismo, facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 
sua aplicação 

1510 As demais sanções previstas nas alíneas de “a” à “e” desta cláusula são de competência 
do Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 

    160 DA RESCISÃO 

    161 O presente contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, ou por ato 
unilateral e escrito da Administração, nos casos de inexecução total ou parcial do mesmo, ante 
a incidência dos seguintes motivos: 

1611 Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

1612 Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

1613 Lentidão no cumprimento do contrato que comprovadamente impossibilite a conclusão da 
obra, do serviço ou do fornecimento nos prazos estipulados; 

1614 Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

1615 Paralisação da obra, do serviço, ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração Pública Municipal; 

1616 Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do contratado com outrem, 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a 
autorização prévia da CONTRATANTE; 

1617 Desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução; 1618 Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 

1619 Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 16110 Dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; 

16111 Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 

16112 Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pelo Prefeito Municipal; 16113 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
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    162 Ocorrendo a rescisão contratual, a CONTRATADA será notificada por correspondência, 
para apresentação de defesa, no prazo de cinco dias úteis a contar do seu recebimento, a qual 
será juntada aos autos do processo administrativo instaurado 

1621 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se rescindido o contrato 
a partir da última publicação; 

162 A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE apenas o pagamento pelos serviços 
efetivamente executados, deduzidos os valores relativos às multas e eventuais indenizações 

163A rescisão de que trata o item anterior acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei: 1631Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 

1632 Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato de serviços essenciais, necessários à sua continuidade, 
após autorização expressa do Secretário Municipal de Obras e Urbanismo; 

1633 Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 1634 Retenção dos créditos decorrentes do contrato até 
o limite dos prejuízos causados à Administração 

    164 Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 
que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida 

    165 O presente Contrato poderá ainda ser rescindido, de comum acordo, desde que haja 
comunicação formal com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por iniciativa da parte 
rescindente 

    166 A rescisão contratual será passível de recurso por parte da CONTRATADA, nos termos 
e prazos definidos pela Lei Federal nº 14.133/2021  

170 – DO PAGAMENTO E DO PAGAMENTO SOB OCORRÊNCIA DE SANÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

    171 – O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado em parcelas mensais, 
por serviços efetivamente realizados e aceitos, de acordo com as medições efetuadas pela 
fiscalização do CONTRATANTE 

    172 O pagamento obedecerá o descrito na INSTRUÇÃO NORMATIVA GERAL – IN-CGM Nº 
06, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017, sem prejuízo das normas estabelecidas na Lei federal nº 
NLLC 14133/2021 e em normas correlatas deste município 

    173 – É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços 

180 - DO PAGAMENTO SOB OCORRÊNCIA DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA: 
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Ocorrendo sanção administrativa, na modalidade MULTA, a parte do pagamento que 
corresponder à sanção de multa, terá seu valor resguardado, e somente será entregue à 
CONTRATADA, em caso de julgamento aonde tenham sido julgadas PROCEDENTES as 
razões da mesma, e assim sendo, em caso de julgamento aonde tenham sido julgadas 
IMPROCEDENTES as razões da contratada, o valor já resguardado, não será mais devido à 
mesma, sendo o fato registrado no diário de obra, revertendo-se os mesmos para o erário 

    190 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

    191 – A qualificação técnica da licitante se dará pela comprovação de possuir em seu quadro 
técnico, profissional de nível superior de ENGENHARIA CIVIL e / ou ARQUITETURA e / ou 
área de especialização conforme característica técnica, detentor de, pelo menos, um Atestado 
de Capacidade Técnica – ACT devidamente registrado no CREA/CAU de sua região, 
devidamente acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico – CAT que demonstre a 
execução de serviços similares e equivalentes ao objeto desta licitação, em especial quando 
aos itens de maior relevância, que seguem detalhados em tópico adiante 

    192 – A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, ou do contrato social do licitante 
em que conste o profissional como sócio, ou do contrato de trabalho devidamente registrado 
no CREA da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico ou, 
ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional 

    193 – No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos serão inabilitados 

    194 – Declaração indicando o nome, a modalidade de licitação e número do registro no CREA 
do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto 

    195 – O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de 
responsabilidade técnicas apresentadas para qualificação técnica do licitante 

    196 – Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica 

    197 – Declaração do próprio licitante, comprovando possuir patrimônio líquido não inferior a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

    198 – Declaração, observadas as penalidades cabíveis, da superveniência de fato impeditivo 
da habilitação 

    199 – Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer 
empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art 7° da Constituição Federal de 1998 (Lei n° 
9854/99) 
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19101 – Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos, Documentos de procedência estrangeira, ,as emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos 

19102 – As declarações relacionadas entre os itens 111 a 1110, acima, deverão estar emitidas 
em papéis timbrados dos órgãos ou empresas que expediram 

19103 – Todos os documentos pertinentes e exigidos neste edital, dentro dos Envelopes n° 01 
e 02, deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada 
neste edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondentes 

19104 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar:  

19105 – Em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo; 

19106 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz, mantendo esta a responsabilidade pela entrega dos documentos 
mencionados; 

19107 – Os atestados de capacidade / responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 
nome e com CNPJ da matriz e/ ou da(s) filial(ais) do licitante 

19108 – Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados no original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão 
Especial de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial 

19109 – Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, por 
prévio agendamento, pelo telefone (28) 3529-6063 ou e-mail: licita_pmi@hotmailcom 

191010 – Serão aceitas somente cópias legíveis 

191011 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas 

191012 – A Comissão Especial de Licitação reserve-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário 

    200 – ITEM DE RELEVÂNCIA: 

Itens baseados nas normas do TCU 4% do valor total da obra: 

? Coluna treliçada em aço estrutural tipo ASTM 
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? Estrutura cobert constituída por perfis formados a frio, aço estrutural ASTM A-570 G33 
(terças) ASTM A-36 (demais perfis) c/ o sistema de trat e pint 

? Forn e assent de telhas de liga de alumínio e zinco (galvalume), ondulada, esp mínima 
043mm, alt mínima de onda 17mm, 

sobrep lateral de uma onda e longit 200mm c/ mínimo de 3 apoios, assent c/ utiliz de fitas 
anticorrosivas - transpasse 20cm 

- beiral 50cm 

? Subestação ext aérea trifás 225KVA, completa, c/ quadros de medição, transf a óleo, chave 
geral trip,poste e acessórios, conf NOR-TEC-01 da Escelsa, incl mureta rev c/ arg cimento, cal 
hidrat CH1 e areia traço 1:05:6 

    201 – Os Itens de maior relevância da obra, que servirão para orientar a apresentação do 
atestado de capacidade técnica exigido por profissional são abaixo descritos 

    202 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 

    203 – A Licitante deve indicar como Responsáveis Técnicos, para acompanhamento dos 
serviços, detentores de Acervo Técnicos indicados nas condições deste Edital: 

2031 – Qualificação Técnica – Profissional: 

Os Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços, referidos no item 191 deverão dispor 
de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, chancelado(s) pelo CREA, acompanhado(s) da(s) correspondente(s) CAT-
Certidão(ões) de Acervo Técnico, que comprove(m) a execução do(s) serviço(s) de maior 
relevância e valor significativo, conforme discriminado abaixo: 

2032 – ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO E/OU PROFISSIONAL HABILITADO, 

Conforme normativa 47/92 do CONFEA – com Registro ou Visto no CREA, com atestado de 
capacitação técnica para: 

2033 – Os itens se encontram compatíveis com o tipo de obra a ser contratada e executada, 
além de representarem um valor considerável em relação ao todo 

    210 – OBSERVAÇÕES GERAIS: 

    211 – Para efeito do disposto no que tange a habilitação, poderão, ainda, ser exigidas, em 
qualquer época ou oportunidade, informações complementares ou esclarecimentos, a critério 
da Comissão Especial de Licitação 

    212 – Com relação ao profissional qualificado deverá ser este o responsável técnico pelos 
serviços em todas as fases do Procedimento Licitatório e da execução contratual, e na hipótese 
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da sua substituição deverá ser contratado novo responsável técnico com as mesmas 
qualificações, mediante prévia aceitação da Prefeitura Municipal de Itapemirim 

    213 – O escritório de obras (depósito de materiais, refeitório, vestiário, apoio administrativo) 
deverá estar de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e deve ser 
montado em local estratégico para facilitar o transporte e distribuição dos materiais 

    214 – As obras e serviços deverão ser executadas de acordo com as normas da ABNT 
(associação Brasileira de Normas Técnicas) em concordância com a planilha orçamentária e 
memorial descritivo elaborado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo – SEMOU 

    215 – Apresentação de relatório do Diário de Obras, onde caberá à CONTRATANTE 
fiscalizar os serviços apresentados no relatório emitindo parecer de conformidade ou não 
conformidade Neste último caso os serviços deverão ser refeitos sob responsabilidade da 
CONTRATADA 

    216 – Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando 
duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
  
Termo de Contrato que entre si celebram o Município de ITAPEMIRIM, por meio da Secretaria 
Municipal de Obras e Urbanismo e a empresa  ___________________. 
  
O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, 
com sede à Praça Domingos José Martins, s/n°, Centro, Itapemirim, inscrita no cadastro do 
Ministério da Fazenda CNPJ sob o n° 27.174.168/0001-70, representada pelo Exmo. Prefeito 
Municipal, ANTÔNIO DA ROCHA SALES, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
URBANISMO, representada pelo seu titular, o Srº JEDSON MAGALHÃES DE MELO, 
designados simplesmente como CONTRATANTE, e a empresa ...................., com sede na 
..............................., nº ....................., Bairro: ................... Cidade: ..................., inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº ....................................................., neste ato 
representada por seu representante legal ....................................... (qualificação completa, RG 
e CPF), adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos do processo digital 
BPMS nº 679/2024, Concorrência nº 001/2024 têm entre si, justo e acordado o presente 
contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA E 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO CAIS DO COMPLEXO TERMINAL PESQUEIRO EM 
ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços constantes 
do Termo de Referência e seus anexos, parte integrante deste edital. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. A prestação dos serviços será executada no COMPLEXO TERMINAL PESQUEIRO EM 
ITAIPAVA – ITAPEMIRIM-ES. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS 
3.1.– O prazo para execução total dos serviços é de 05 (cinco) meses, contados a partir da data 

estipulada na ordem de início dos serviços, conforme Cronograma físico-financeiro elaborado 

pela Secretaria de Obras e Urbanismo  

3.1.2– Para o cumprimento do prazo estabelecido, as obras e serviços deverão ser executados 

durante o horário normal do expediente comercial, aos finais de semana, feriados e 

eventualmente no período noturno, sem ônus para o município  

3.1.3 O objeto desta contratação será aprovado:  

a) PROVISORIAMENTE, após vistoria, que deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, 

http://www.itapemirim.es.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM 
Praça Domingos Jose Martins S/Nº - Centro - Itapemirim / ES CEP: 29330-000 CNPJ: 27.174.168/0001-70 - 

www.itapemirim.es.gov.br 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 

 
a conclusão total do objeto contratada e desde que a respectiva medição final tenha sido 

aprovada; 

a1 O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria realizada pelo Fiscal do 

Contrato, o qual deverá expressar a concordância em receber o objeto provisoriamente, com o 

conhecimento e assinatura do representante da CONTRATADA; 

a2 Os serviços que, a critério do Fiscal do Contrato não estejam em conformidade com as 

condições estabelecidas no Projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão rejeitadas 

e anotadas no Termo de Recebimento Provisório, devendo a CONTRATADA tomar as 

providências para sanar os problemas constatados, sem que isso venha caracterizar como 

alteração contratual, e sem prejuízo de aplicação, pelo Município de Itapemirim/ES, das 

penalidades previstas contratualmente; 

a3 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizado a 

competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas  

b) DEFINITIVAMENTE, pelo Fiscal do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, conforme listado abaixo, em até 15 dias após o recebimento provisório, observando o 

disposto no artigo 124 da Lei Nº 14.133/2021  

c) O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO somente será lavrado após a apresentação, por 

parte da CONTRATADA a medição final devidamente adequada e desde que o Fiscal do 

Contrato tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais  

d) O TERMO DE ENCERRAMENTO das obrigações contratuais será lavrado, desde que não haja 

pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e mediante a 

apresentação pela CONTRATADA, da certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo INSS, 

em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou comprovante de recolhimento do ISS, 

específicas da obra, bem como o Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS  

e) Caso seja constatada irregularidade no objeto contratual, a administração, por meio do Fiscal 

do Contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá:  

e.1. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição/correção  

e.2. na hipótese de substituição/correção, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade 

com a indicação da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus 

adicionais ao contrato;  

e.3. se disser respeito à diferença de metragem, determinar sua complementação;  

e.4. na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados; 

 3.2. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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i. – O prazo de vigência do contrato e da execução é de 05 (CINCO) meses, contados da ordem 

de início dos Serviços; 
ii. O prazo máximo para o início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da data do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela CONTRATADA, expedida pela 
Secretaria Municipal de Obras, após pagamento da caução, ART´S do contrato e do respectivo 
empenho 

iii. A fiscalização fornecerá à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, todos os elementos 
indispensáveis ao início da obra 

iv. A CONTRATADA, julgando insuficientes os elementos fornecidos, deverá solicitar por escrito, 
explicações e novos dados, dentro do prazo fornecido de 03 (três) dias úteis, contados do 
recebimento dos elementos de fiscalização Nesse caso, o prazo de execução será contado a 
partir da data de recebimento dos esclarecimentos solicitados, se os mesmos impedirem o 
início dos serviços 

v. Os atrasos na execução, tanto nos prazos parciais como nos prazos de início e conclusão, 

somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior, conforme 

Lei Nº 14.133/2021 e disposições contidas no Código Civil 

vi. Durante a execução da obra, se houver necessidade de modificação do projeto para 
adaptações justificadas, a CONTRATADA manterá os preços e condições do Contrato Original 

vii. A CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregados da CONTRATADA, no 

interesse do cumprimento do Contrato, cabendo o ônus a CONTRATADA 

3.2.1. Aplicam-se à execução da obra a ser contratada as normas da ABNT – Associação Brasileira 
de Normas Técnicas  

i. A CONTRATADA se compromete a apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica 
referente ao objeto a ser executado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da Ordem de Início. 

ii. O atraso na entrega do presente documento ensejará multa, conforme o item 10.2.1 do 
presente instrumento.  

iii. O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e seja 
observado o disposto do art. 107 da Lei 14.133/2.021. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE  

a) O valor total estimado da presente contratação é de R$ ___________ (___________). 
b) Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, 

inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

c) Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de R$ 
.....(.....), onerando a dotação orçamentária nº ........... do orçamento vigente, respeitado o 
princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar 
as dotações do orçamento próprio. 

d) Havendo alterações na conjuntura econômica, que resulte em desequilíbrio econômico-

financeiro permanente, nas condições do contrato e nas hipóteses autorizadas pela Lei de 

Licitações, a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, nos termos do artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133/2021, por 
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repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 

custos, obedecidos os critérios estabelecidos, e tendo como limite a média dos preços 

encontrados no mercado em geral 

e) Para fins de recomposição dos preços praticados no contrato, deverá a CONTRATADA 

demonstrar de forma efetiva e irrefutável a variação ocorrida, mediante documentos oficiais ou 

incontestáveis, permitindo sua perfeita aferição e inconteste aplicação ao pactuado 

f) A solicitação de recomposição de preços se dará formalmente, por meio de documento escrito 
e mediante protocolo, dirigido ao gestor do contrato, acompanhado dos demais documentos 
comprobatórios, apresentando as razões de fato e de direito, bem como os cálculos 
demonstrativos que comprovem a fidedignidade do pleito 

g) Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os 

termos desta do edital, os preços e da Lei de Licitações, após o contrato atingir vigência superior 

a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da Contratada, hipótese 

em que não haverá reajuste 

h) Será utilizada a seguinte forma padrão para reajuste contratual, qual seja: 

 
R = V( I1 - 1), 
Io Onde: 

R = Reajuste 
V = Valor do contrato 
I1 = Índice relativo à data do reajuste pretendido 
Io = Índice da data da proposta ou da planilha a que se refere 

i) Os reajustes permitidos pela NLLC 14133/2021, serão concedidos após decorridos 12 (doze) 

meses de vigência do contrato, contados da apresentação da proposta, mediante provocação 

da CONTRATADA, desde que o reajuste pleiteado seja comprovado por meio de apresentação 

de planilhas analíticas, que passarão por análise contábil de servidores designados pela 

Prefeitura Municipal de Itapemirim 

j) Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 

da proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação serão considerados 

compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 

apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços 

k) Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, a CONTRATANTE 
solicitará à CONTRATADA, mediante correspondência, a redução do preço praticado, de forma 
a adequá-lo ao preço usual no mercado 
 

l) Em caso de discordância da CONTRATADA em adequar seu preço àquele praticado no 

mercado, a CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir o contrato, nos termos da 

Cláusula Décima Terceira 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 São obrigações da CONTRATADA: 

http://www.itapemirim.es.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM 
Praça Domingos Jose Martins S/Nº - Centro - Itapemirim / ES CEP: 29330-000 CNPJ: 27.174.168/0001-70 - 

www.itapemirim.es.gov.br 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 

 
1) Estarão a cargo da CONTRATADA as despesas com transporte, alimentação e hospedagem 

de seus funcionários Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se 
obriga a: 

2) Executar fielmente o serviço contratado conforme as especificações estipuladas, no memorial 

descritivo e informações complementares constantes dos anexos do edital, bem como 

obedecer rigorosamente às normas técnicas da ABNT; 

 
3) Atender às determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem 

assim as da autoridade superior; Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no local do 
serviço, para representá-lo na execução do Contrato; 
 

4) Manter, na direção dos serviços, profissionais legalmente habilitados pelo CREA, que será 
preposto; 
 

5) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato; 

6) Substituir, dentro de vinte e quatro horas, empregado, cuja presença no local dos serviços for 
julgada inconveniente pela Administração, no interesse do cumprimento do Contrato; 

7) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, em até dez dias, às suas expensas no total 

ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução das obras ou de materiais empregados, ficando ainda obrigada pelo 

período de 05 (cinco) anos contados a partir de recebimento definitivo da obra, às mesmas 

obrigações descritas, quando decorrentes de falha técnica devidamente comprovada na 

execução dos serviços, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, 

conforme preceitua o Art 618 do Código Civil Brasileiro; 

 
8) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, 

tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços; 

9) A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos neste item, não 

transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso da obra; 

10) Manter durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação;  
11) Apresentar após o recebimento da Ordem de Serviço, os seguintes documentos: 
12) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, do CREA devidamente quitado; Matrícula da 

Obra junto ao INSS 
13) Apresentar juntamente com as Faturas os seguintes documentos: 
14) Prova de Recolhimento junto ao FGTS; 
15) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada e respectiva folha de pagamento da obra;  
16) Apresentar as Notas Fiscais dos serviços na forma e nos prazos estipulados pela 

CONTRATANTE; Prova de recolhimento junto ao COFINS, PIS e INSS 
17) A CONTRATADA será responsável pela vigilância no local da execução das obras; 
18) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução da Obra, operários uniformizados, 

devendo ser informado a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo o tipo de uniforme a ser 

utilizado, para efeito de identificação dos trabalhadores, pela fiscalização de Obras; 

19) cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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20) Colocar em local do canteiro de obras, placas indicativas de fácil visualização, conforme 

modelos fornecidos pela CONTRATANTE com as referências necessárias á divulgação do 
empreendimento e cumprimento da legislação, observadas as proibições por ocasião do 
período eleitoral; 

21) Apresentar ao CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após a assinatura 

do Contrato, a caução de garantia da execução do mesmo condicionado a emissão da Ordem 

de Serviço, sob pena de ser o Contrato nulo de pleno direito; 

22) A CONTRATADA se obriga a cumprir integralmente todas as normas legais e respectivos 
regulamentos relativos à segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como todas as outras 
medidas especiais de proteção, previsto na legislação; 

23) Alocar mão de obra qualificada e direção administrativa, bem como equipamentos, ferramentas, 

instrumentos pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), necessários à execução 

do objeto contratual, em perfeitas condições de uso, reservando-se à CONTRATANTE o direito 

de solicitar a substituição daqueles que julgar inadequados; 

24) Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se à CONTRATANTE o 

direito de mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando aqueles que julgar de 

má qualidade ou inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas consequentes; 

25) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões 

adotados pela CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas 

especificações técnicas e/ou pela ABNT; 

26) Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a 
orientação da Fiscalização do CONTRATANTE; Executar os serviços dentro do prazo 
contratado e de acordo com o cronograma; 

27) Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e de 

segurança, podendo ser exigido o afastamento daqueles funcionários da CONTRATADA, cuja 

conduta, a critério da CONTRATANTE, seja considerada inconveniente; 

28) Apresentar relatório diário da obra; 
29) Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas pelas leis trabalhistas 

e fiscais, às suas exclusivas expensas; 

30) Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que sejam relacionadas 
com a execução do objeto contratual; Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem 
efetuadas em seu contrato social ou estatuto; 

31) Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou 

informações a que venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se 

expressamente autorizados pela CONTRATANTE; 

32) Permitir e facilitar à CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da 

CONTRATADA e de seus subcontratados, pertencendo à CONTRATANTE, para todos os 

efeitos, as informações coletadas e os resultados apurados; 

33) As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 

voluntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, serão demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo 

contratual; 
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34) Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e fornecer 

informações a todos os consultores técnicos ou projetistas da CONTRATANTE ou contratados 

por ele, e que por este forem previamente credenciados; 

35) Apresentar, para controle e exame, sempre que a CONTRATANTE o exigir, a Carteira de 

Trabalho e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das 

obrigações perante a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação; 

36) Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social, 

a CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica em caso de 

acidente de trabalho; 

37) Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE 

à margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a 

CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, nesse particular considerada como única e 

exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que a CONTRATANTE venha a arcar 

em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações; 

38) Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área da CONTRATANTE, para 

instalação de acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

39) A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades 

competentes e concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para 

a instalação do canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, 

hidráulicas, de acordo com o previsto no Edital, e pagamento das taxas, emolumentos e outras 

despesas necessárias, sem ônus à CONTRATANTE; 

40) A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e 
outros seguros exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo 
beneficiário o CONTRATANTE e/ou quem por ela indicado; 

41) Executar os serviços contratados dentro dos padrões de qualidade, quantidade e segurança, 

exigidos, em estrita observância às condições definidas no CONTRATO e de acordo com as 

instruções recebidas da CONTRATANTE, através de profissionais legalmente habilitados, em 

quantidade compatível com os serviços, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam 

conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, observando os prazos programados pela sua 

realização; 

42) Empregar pessoal em número e qualificação compatíveis com a perfeita execução dos 
serviços, mantendo-os uniformizados, 

43) Portando credenciais e os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários, conforme 

definido na “NR-6 – Equipamentos de Proteção Individual - Portaria nº 3214, de 08 de junho de 

1978; 

44) Credenciar junto à CONTRATANTE, para fins de cadastramento e identificação, todo o seu 

pessoal designado para a prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, sob pena de não 

lhe ser permitido o acesso às instalações das CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com 

os ônus daí decorrentes Quando o empregado for desligado dos serviços objeto deste 

CONTRATO, deverá ser descredenciado imediatamente perante a CONTRATANTE; 

45) Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços e mensalmente, relação nominal 

dos empregados que trabalharão durante o mês, indicando nomes, cargos e número das 

respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devendo, ainda, atualizar a 

relação toda vez que houver alteração na equipe de trabalho; 
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46) Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços declaração, devidamente assinada 

por profissional habilitado em segurança do trabalho com registro no Ministério do Trabalho e 

Emprego, atestando que os empregados alocados aos serviços objeto do presente 

CONTRATO foram treinados em segurança do trabalho, abrangendo, no mínimo, os seguintes 

tópicos: 

conceitos básicos de segurança; 
EPI’s e EPC’s; 
análise de Riscos; 
ato e condição insegura 

47) Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, 

de seguro, higiene e saúde do trabalho, assumindo todas as obrigações e encargos legais 

inerentes e respondendo integralmente pelos ônus resultantes das infrações cometidas; 

48) Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando sempre o 

limite legal, bem como os intervalos intrajornada e intrajornada, previstos na legislação 

trabalhista; 

49) Manter nos locais de trabalho, nos termos da Instrução Normativa nº 03, de 29/08/97, do 

Ministério do Trabalho, para fiscalização por parte das autoridades competentes: 

50) Registro dos empregados, contendo o CONTRATO de trabalho e a identificação do cargo para 

o qual o trabalhador foi contratado, bem como os exames médicos admissionais e periódicos 

dos empregados; 

51) Quadro de horário de trabalho e das atividades dos empregados 
52) Obedecer, no que couber, o estabelecido nas Normas Regulamentadoras da “Portaria nº 3214, 

de 08 de junho de 1978”; 
53) Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

54) Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em caso de 

acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais ou 

materiais em bens das CONTRATANTES ou de terceiros; 

55) Anexar mensalmente à Nota Fiscal/Fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento ao INSS 

e FGTS, quitadas e respectivas cópias das folhas de pagamentos de seus empregados, do mês 

anterior ao da medição (GPS / GEFIP na matrícula da obra); 

56) Regularizar junto a órgãos e repartições competentes, apresentando os comprovantes à 

fiscalização, todos os registros e assentamentos, relacionados com a execução dos serviços, 

respondendo a qualquer tempo pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos 

acarretar; 

57) Proceder, apresentando os comprovantes à fiscalização, ao registro do contrato junto ao CREA, 

sob a forma de anotação de responsabilidade técnica, conforme Resolução Nº 194 do Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, antes de iniciar as obras ou serviços; 

58) Emitir até o 5º dia do mês subsequente, o Relatório Mensal de Atividades RMA, conforme 
modelo a ser aprovado pela fiscalização; 

59) Emitir o Relatório Diário de Obras - RDO e seus anexos, composição de pessoal, de 

equipamentos, conforme modelo a ser aprovado pela fiscalização; 
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60) A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 
61) A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando 

devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, 
devendo observar as normas previstas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1) A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

2) Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga 
a: 

3) Fornecer à CONTRATADA as informações e a documentação técnica indispensáveis à 
realização dos serviços ora contratados; 

4) Credenciar, por escrito, junto à CONTRATADA, um representante de seu próprio quadro ou 

terceiro, que atuará como seu fiscal e único interlocutor para os fins previstos neste contrato; 

5) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências - aos locais de 
realização dos serviços; 

6) Emitir a Ordem de Serviço para execução dos trabalhos da CONTRATADA, que não poderá 

iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber tal documento; 

7) Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus 

interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

8) Liquidar as medições periódicas somente após vistoria da obra pelo Secretário Municipal de 

Obras e Urbanismo ou pelo engenheiro por ele designado; 

9) Acompanhar a elaboração do planejamento dos trabalhos pela CONTRATADA, através da 

fiscalização, sendo-lhe lícito opinar, propor modificações, aprovar ou rejeitar qualquer de suas 

etapas, considerando a supremacia do interesse da CONTRATANTE; 

10) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre faltas e defeitos observados na execução do 
Contrato; 

11) Reter da CONTRATADA importância, tão próxima quanto possível, do valor das parcelas 

pleiteadas, caso ajuizada reclamação trabalhista contra a CONTRATADA, por empregado 

alocado aos serviços, em que a CONTRATANTE tenha sido notificada para integrar a lide 

12) Efetuar e assinar as avaliações e medições dos serviços, emitindo ao final, o Atestado de 

Perfomance (Atestado de Capacidade Técnica); 

13) Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula 31 do presente instrumento, dentro 

do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas 

  
CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 

n) A Contratante pagará mensalmente à CONTRATADA mediante crédito em conta-corrente, no 

prazo de 30 (trinta) dias, após a medição e aprovação dos serviços efetivamente executados e 

apresentação da nota fiscal/fatura respectiva 

o) As faturas/notas fiscais deverão ser emitidas com a expressa indicação do número do 
CONTRATO, a descrição do evento a que se referem, o local da efetiva prestação dos serviços, 
destaque dos impostos incidentes e eventuais deduções e ou retenções legais, e apresentadas, 
impreterivelmente, até o décimo dia do mês da execução dos serviços, juntamente com os 
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documentos que comprovem os recolhimentos dos encargos sociais e tributários legalmente 
exigidos, sob pena de não liberação dos pagamentos 

p) Os pagamentos estão sujeitos às seguintes deduções e ou retenções: 
q) tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte; 
r) Retenções e ou deduções determinadas por lei ou contratualmente previstas 
s) O preço referido no item 81 inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à completa e 

perfeita execução dos serviços, tais como as despesas com mão-de-obra e os encargos de 
natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e de seguros, tributos e contribuições parafiscais, 
assim como o lucro, razão pela qual nenhum outro valor será devido pela CONTRATANTE em 
decorrência da execução dos serviços contratados 

t) Caso o faturamento seja feito em desacordo com os termos do CONTRATO, as Notas 
Fiscais/Faturas poderão ser retidas pela Secretaria de Obras e Urbanismo, responsável pela 
administração do CONTRATO, aguardando-se a chegada da documentação em ordem O novo 
vencimento será contado, de acordo com a condição de pagamento estipulada no item 82, a 
partir do protocolo do último documento entregue 

u) A liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao último mês em que 
os serviços forem executados, estará condicionada à plena e cabal comprovação do 
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributárias e 
outras a que estiver sujeita a CONTRATADA 

v) Fica vedada à CONTRATADA a emissão de duplicatas para a cobrança de quaisquer valores 
que venham a ser devidos em razão do CONTRATO 

w) O pagamento das Notas Fiscais/Faturas não significa sua aprovação definitiva pela 

CONTRATANTE Assim, todo pagamento que posteriormente vier a ser considerado 

contratualmente indevido será descontado de pagamentos devidos à CONTRATADA ou 

cobrado judicialmente 

x) A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por faltas ou omissões que 

porventura venham a serem verificadas em sua proposta 

y) As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas e entregues à fiscalização, após o cumprimento 

da obrigação ou do encerramento da medição, no endereço abaixo: 

 
Prefeitura Municipal de Itapemirim/ES Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

Avenida Cristiano Dias Lopes Filho, nº80, Centro – Itapemirim-ES CEP 29330-000 

A/C: Gestor Designado 
 

z) Caso ocorra atraso na liquidação dos compromissos por parte da CONTRATANTE, superior a 

30 (trinta) dias, sem culpa da CONTRATADA, incidirão sobre o valor devido, correção financeira 

“pro-rata-die”, pelo IPCA/FGV ocorrido entre a data do vencimento e a efetiva liquidação, 

acrescido de juros de mora de 1% ao mês 

  
CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e das demais 
normas complementares aplicáveis. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos 

termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 
8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.itapemirim.es.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM 
Praça Domingos Jose Martins S/Nº - Centro - Itapemirim / ES CEP: 29330-000 CNPJ: 27.174.168/0001-70 - 

www.itapemirim.es.gov.br 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 

 
8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

  
CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, Cronograma fisico-
financeiro e demais anexos do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte 
integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela 
fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos 
para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo de acordo com emissão de Portaria. 

9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 
14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços 
executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da 
Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, 
atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia 
reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento. 

9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal 
devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites 
legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.  

9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 
civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada 
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com 
as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) impedimento de licitar e contratar; ou 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.1.2. A falha na execução do contrato, para fins de aplicação do quanto previsto no item 
10.1, estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das 
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situações previstas na Tabela 3 abaixo, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 
1 deste item, e alcançar o total de 100 (cem) pontos, cumulativamente. 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 
10.1.2.1. Os pontos serão computados a partir da aplicação da penalidade, com prazo de 

depuração de 3 (meses) meses. 
10.1.2.2. Sendo a infração objeto de recurso administrativo, os pontos correspondentes ficarão 

suspensos até o seu julgamento e, sendo mantida a penalidade, serão computados, observado 
o prazo de 3 (três) meses, a contar da data da aplicação da penalidade. 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 
10.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da 

prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 
10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a 

critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a 
pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de 
aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal 
da parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com 
a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.4. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor mensal do contrato 

2 0,4% do valor mensal do contrato 

3 0,8% do valor mensal do contrato 

4 1,6% do valor mensal do contrato 

5 3,2% do valor mensal do contrato 

6 4,0% do valor mensal do contrato 

Tabela 3  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Manter empregado sem qualificação para a execução 1 Por empregado e 
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dos serviços. por dia 

2 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

6 
Por dia e por 
tarefa designada 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

4 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause danos físico, lesão corporal ou consequências 
letais. 

6 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 
ocorrência 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

7 

Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-
refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como 
arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas à execução do contrato nas datas 
avençadas. 

6 Por mês 

8 
Efetuar os recolhimentos das contribuições sociais da 
Previdência Social ou do FGTS. 

6 Por mês 

9 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 
trabalhista, previdenciária e outros documentos 
necessários à comprovação do cumprimento dos demais 
encargos trabalhistas. 

2 
Por ocorrência e 
por dia 

10 

Creditar os salários nas contas bancárias dos 
empregados, em agências localizadas na cidade local da 
prestação dos serviços ou em outro definido pela 
Administração. 

1 
Por ocorrência e 
por dia 

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na cláusula referente às 
condições de pagamento. 

1 
Por ocorrência e 
por dia 

12 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da documentação 
exigida por força do contrato. 

2 
Por ocorrência e 
por dia 

13 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) 
aos seus empregados e de impor penalidades àqueles 
que se negarem a usá-los. 

2 
Por empregado e 
por ocorrência 

14 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos 
não previstos nesta tabela de multas 

1 
Por item e por 
ocorrência 

15 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

2 
Por item e por 
ocorrência 

16 
Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos 
e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 48 
horas, contadas da comunicação da contratante. 

2 Por dia 

17 Providenciar a manutenção para solução de problema 4 Por ocorrência 
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que acarrete suspensão de disponibilidade ou de 
operacionalidade na execução contratual. 

10.2.4.1. A Contratante, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa 
pecuniária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 
(seis) meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade, mantendo-se o 
cômputo de pontos. 

10.2.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao 
conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 
obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre 
outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de 
composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, 
aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, 
pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será 
rescindido. 

10.2.5.1. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 
10.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da 
prestação de serviço imposto à Administração. 

10.3. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
10.3.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida. 
10.3.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação oficial. 

10.3.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 
multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação 
da CONTRATANTE. 

10.4. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, 
da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 
e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

10.5.1. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos 
termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

11.1. Para execução deste contrato, apresentou-se documento comprobatório da garantia 
sob o nº .......    no valor de R$ ......., correspondente ao importe de …... do valor total do contrato, 
sob a modalidade ....., nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/21, observado o 
quanto disposto na Portaria SF nº 122/2009. 

11.1.1. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

11.1.1.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 
estabelecida na cláusula 10.2.1 deste contrato.  
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11.1.2. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 

decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – 
PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 

11.1.3. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de 
comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho 
que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua 
liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

11.1.4. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 
respeitadas as modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter 
validade mínima de 270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo estimado para encerramento 
do contrato, por força da Orientação Normativa nº 2/2012 da PGM. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
12.1 A fiscalização da execução dos serviços ficará sob a responsabilidade do Secretário 

Municipal de Obras e Urbanismo ou pelo servidor da referida secretaria indicado por ele 

mediante portaria. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13. 1 O presente instrumento será publicado, em resumo, no Informativo Oficial do Município 

de Itapemirim através do "Jornal do Município", criado pela Lei Municipal nº 1928/2005, e 

regulamentado pelo Decreto nº 2671/2005. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REGULAMENTAÇÃO 
 

14.1 O presente contrato regulamenta-se pelas normas constantes da Lei Federal nº 

14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

  15. 1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas 
deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
15. 2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 

15. 3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
15. 4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais 
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e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
15. 5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 
mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 
15. 6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
15. 7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos 
exigidos pelo item 12.4 do edital. 
15. 8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital 
da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata 
da sessão pública da Concorrência Eletrônica nº XXX/XX nº ____ e ____ do processo 
administrativo nº ................................................. 
15. 9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão, 
Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 
especialmente aos casos omissos.  
15. 10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16. 1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 
Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja 
ou venha a ser.  

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 
contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes 
contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 
  
ITAPEMIRIM, xx de xxxxxx de xxxx. 
  
  
Prefeitura do Município de ITAPEMIRIM 
CONTRATANTE 
  
  
CONTRATADA 
 Nome: 
 RG:                             Cargo: 
 
   
TESTEMUNHAS: 
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